
QUARTA-FEIRA, 17 NOV 1982 DIÁRIO DA JUSTIÇA 11651

Tribunal Superior do Trabalho

Presidência

PORTARIA-GDG-GP-N? 534-82

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, resolve:

Dispensar Maria Célia Rodrigues Barreto 
Regis. das funções de substituta do Secre­
tário Especializado Anete Silva Nascimento 
renha Costa, da Tabela de Gratificação de 
Representação de Gabinete do Exmo. Sr. 
Ministro Antonio Alves de Almeida, em vir­
tude de haver sido designada para outra 
função, com efeitos a contar da presente 
data.

Dê-se ciência.
Publique-se no Diário da Justiça e B.l.
Brasilia, 5 de novembro de 1982 — C. A. 

Barata Silva, Ministro-Presidente do Tribu­
nal Superior do Trabalho.

Secretaria do Tribunal Pleno

AG-RR-1.974-81
(Ac. TP-1.804-82).

Recurso Extraordinário
Recorrentes: Aparecido Antonio de Oli­

veira e outros — Advogado: Pedro Luiz 
Leão Velloso Ebert. Recorrida: SAAB — 
Scania do Brasil S.A. Advogado: José Car­
los Guimarães Leite. 2? Região.

Despacho
Discute-se, nos autos, o ressarcimento, 

pelos empregados, de descontos que fo­
ram efetuados, de uma só vez, nos seus 
salários, referentes aos dias de paralisação 
da empresa, em virtude de grave, o que te­
ria desrespeitado Convenção Coletiva, que 
permitia o desconto de maneira parcelada 
e mensal.

Julgada improcedente a ação, no particu­
lar, a Egrégia 2a Turma do TST não conhe­
ceu da revista, por não fundamentada.

Embargos infringentes foram indeferi­
dos, negando-se provimento a agravo regi­
mental.

Contra o acórdão prolatado neste último 
recurso, opõem os Autores recurso ex­
traordinário, com amparo nos artigos 143 
da Constituição Federal e 541 e seguintes 
do Código de Processo Civil, sob o funda­
mento de que as decisões proferidas des­
respeitaram cláusula insita em Convenção 
Coletiva, ofendendo, assim, o art. 165, XIV, 
da referida Carta Magna.

Inocorre a pretendida vulneração do art. 
165, XIV, da Constituição Federal.

Em verdade, facultava a Convenção Cole­
tiva o desconto parcelado da importância 
correspondente aos salários dos dias de 
paralisação da empresa, em virtude do mo­
vimento grevista.

Mas, evidentemente, condicionada a 
cláusula à continuidade da relação de em­
prego, não se aplicando, por impossível, 
aos casos da retura do contrato de trabalho 
hipótese em que aplicável o que estabele­
ce o art. 462 da CLT.

Por outro lado, há que se atentar a ino- 
corrência de violação frontal da Convenção 
coletiva, mas de sua simples e razoável in­
terpretação, o que não implica em ofensa 
aos princípios nela estabelecidos e muito 
menos no preceito constitucional invocado 
pelos Recorrentes.

Indefiro o Recurso.
Publique-se.
Brasília, 3 de novembro de 1982 — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro-Presidente.

AG-AI-1.689-81.
(Ac. TP.572-82).

Recurso Extraordinário
Recorrente: Raymundo domes das Cha­

gas — Advogado: Raymundo Gomes das 
Chagas. Recorrido: Ecisa — Engenharia, 
Comércio e Indústria Sa. 1? Região.

Despacho
Julgado agravo de petição pelo Tribunal 

Regional do Trabalho, requereu o agravan­
te restituição de prazo, para que pudesse 
interpor recurso de revista.

Indeferido o pedido, usou o Autor de 
agravo de instrumento, ao qual a Egrégia 3? 
Turma deste Tribunal negou provimento. 
Embargos infringentes foram opostos, mas 
indeferidos, sendo negado provimento a 
agravo regimental.

Inconformado, ingressa o sucumbente 
com recurso extraordinário, pretendendo 
amparo e fundamento nos artigos 119, inci­
so III, Alínea a, e 112 e 153, § 2? da Consti­
tuição Federal, e em diversos dispositivos 
de leis ordinárias.

Descabe o apelo extremo.
Em primeiro lugar, por discutir questão 

relativa a prazos recursais, incidente em le­
gislação ordinária, sem qualquer adequa­
ção a princípios constitucionais.

Segundo, porque de despacho que inde­
fere restituição de prazo, jamais caberia re­
curso para a instância ad quem.

Terceiro, porque não se comprova a vio­
lação dos preceitos da Constituição invoca­
dos no apelo.

Do exposto, indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasilia, 3 de novembro de 1982 — Carlos 

Alberto Barata Silva. Ministro-Presidente.
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AG-AI-2.504-81.
(Ac. TP. 574-82).

Recorrente: Raymundo Gomes das Cha­
gas — Advogado: Raymundo Gomes das 
Chagas. Recorrido: Desenvolvimento En­
genharia Ltda. 1a Região.

Despacho
Inconformado com acórdão proferido em 

Agravo de Petição, opôs o arrematante re­
curso de revista, indeferido pelo R. despa­
cho de fl. 36.

Agravo de instrumento foi desprovido pe­
la Eg. 3? Turma deste Tribunal, infrutíferos 
os embargos infringentes e agravo regi­
mental manifestados.

Ainda irresignado, vem o sucumbente de 
recurso extraordinário, com arrimo no art. 
119, inciso III, alínea a, da Constituição Fe­
deral, sob o fundamento de que as deci­
sões recorridas teriam causado gravame 
aos artigos 506, III, 787, 788, 789, 790, 686, VI 
e 693 do CPC; 106, § 5?, do Regimento Inter­
no do TST; 145, III e 1512 do Código Civil, 
6?, 9°, III, 112, § único, 142 e 153, §§ 1o, 2?, 
3? e 4?, da Constituição Federal, 896, § 4?, 
e 888, § 1?, da CLT, e 35, I, da Lei Comple­
mentar n? 35-79.

O R. despacho denegatório da revista, 
cujos fundamentos foram endossados pelo 
acódão que negou provimento ao agravo, 
põe fim à discussão em torno da tese de­
fendida pelo Recorrente, quando afirma 
que a remição do bem penhorado tem, no 
processo trabalhista, apoio no art. 13 da Lei 
n? 5.584, 70, inocorrentes. assim, as viola­
ções alegadas pelo Recorrente, não se jus­
tificando a assertiva de que tal dispositivo 
teria sido derrogado, com o advento do no­
vo Código de Processo Civil, por se tratar 
de lei especial, específica para o processo 
trabalhista.

O recurso ora interposto não possui o 
embasamento constitucional indispensá­
vel, pelo que denego seu seguimento, 
indeferindo-o.

Publique-se.
Brasília, 3 de novembro de 1982 — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro-Presidente.

AG-AI-3.823-81.
(Ac. TP. 1.549-82).

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S.A. Advogada: Valéria Medeiros de Albu­
querque. Recorrido: Marcos Abreu da Sil­
va. Advogado. Jorge Estefane Baptista de 
Oliveira. 3? Região

Despacho
Discute-se, nos autos, prescrição total, 

rejeitada pelo Tribunal Regional do Traba­
lho, que ordenou o julgamento do mérito, 
propriamente dito, pela primeira instância.

O recurso de revista foi indeferido, com 
base no Prejulgado n? 48 deste Tribunal 
(hoje transformado em Súmula), sendo 
desprovido agravo de instrumento, tranca­
dos embargos infringentes e negado provi­
mento a agravo regimental.

Demonstra a Reclamada seu inconfor- 
mismo, recorrendo extraordinariamente, 
com fulcro nos artigos 143 e 119, inciso III, 
alínea a, da Constituição Federal, reiteran­
do a ocorrência de prescrição do direito do 
Autor, e não da prescrição parciária, como 
decidido. Assim julgando, teria esta Justi­
ça ofendido o art. 153. §§ 2?, 3o e 4?, da 
Magna Carta.

Falece razão à Recorrente.
Em verdade, o decantado ato positivo 

empresarial, jamais se concretizou, pois, 
como afirmado no açórdão regional, o en­
quadramento não foi definitivo, de acordo 
com atos da própria reclamada, estando 
ele sujeito a alterações posteriores, até 
mesmo com efeito retroativo. Por outro la­
do, não comprovou a Empresa a data do 
efetivo enquadramento do Autor, o que im­
possibilitaria, se fosse 0 caso, precisar o 
marco inicial da prescrição.

O Colendo Supremo Tribunal Federal já 
decidiu, outrossim, que a prescrição traba­
lhista se relaciona com a interpretação da 
legislação ordinária, destituída de conota­
ção constitucional. (RE. 95.153-9-MG — 
Diário da Justiça de 5-2-82. pág. 443 e Ag 
68.146, Diário da Justiça 25-4-77, pág. 2.573).

Do exposto, indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 3 de novembro de 1982 — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro-Presidente.

RO-DC-98-82
(Ac.TP.1.516-82)

Recorrente: Sindicato das Empresas Exi- 
bidoras Cinematográfiicas no Estado de 
São Paulo. Advogado: Fernando Guima­
rães. Recorrido: Sindicato dos Emprega­
dos em Empresas Teatrais e Cinematográ­
ficas do Estado de São Paulo. Advogado: 
Ulisses Riedel de Resende — 2a Região.

Despacho
Contra acórdão proferido por este Tribu­

nal em Dissidio Coletivo manifesta o Sindi­
cato patronal recurao extraordinário, com 
fulcro no art. 143 da Constituição Federal, 
por não se conformar com a negativa de 
provimento de seu recurso ordinário, no 
atinente às cláusulas relativas a piso sala­
rial, ajuda para lanche e transporte e segu­
ro de vida. Entende o Recorrente que o de­
ferimento de tais vantagens ofende os arti­
gos 142, § 1?, 153, § 2o, e 165, I, todos da 
Carta Magna, além de colidir, no tocante a 
duas delas, com decisão da Suprema Cor­
te.

Vê-se, do exame dos autos, que o salário 
normativo, a que o Recorrente insiste em 
denominar de piso salarial, não foi insti­
tuído neste dissídio, mas nos anteriores 
limitando-se o acórdão recorrido em rea­
justar seus valores, de acordo com a varia­
ção do índice do custo de vida.

Discordamos, por outro lado, da interpre­
tação de voto do eminente Ministro Rezen­
de Puech, que lhe dará Recorrente, preten­
dendo que tal voto se atrita com opinião 
pessoal do ilustre magistrado, sobre a ma­
téria.

Isto porque. S. Exa., ao afirmar que «Em­
bora assim denominada, a vantagem equi­
vale a salário normativo, previsto no Prejul- 
gado n? 56.» (Fl. 188).

O que assevera o Ministro-Relator é que, 
embora com a denominação de piso sala­
rial, a cláusula se enquadra na conceitua- 
ção do salário normativo, prevista naquele 
Prejulgado, hoje transformado em «Instru­
ção Normativa,» salário reconhecido pelo 
próprio Tribunal ad quem.

O auxilio-transporte, concedido, apenas, 
aos empregados que fazem a sessão da 
meia-noite, que termina após as duas ho­
ras da madrugada, é medida social, justa, 
posto que não existente transporte público 
normal àquela hora.

No entanto, à vista do acórdão do Pretó­
rio Excelso, que trata destes dois itens, e 
que decidiu de maneira contrária ao aresto 
impugnado, vou admitir o recurso, inde­
pendentemente do exame das questões 
referentes a ajuda para lanche e seguro de 
vida, que considero não fundamentadas.

Defiro o recurso.
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de novembro de 1982 — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro-Presidente.

AG-AI-1.781-81
(Ac.TP.3.055-81).

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S.A. Advogado: Osmar Fialho. Recorridos: 
Alipio Pereira Correia e outros. Advogado: 
José Alberto Couto Maciel — 5a Região

Despacho
Gira a questão em torno de igualdade sa­

larial concedida pela própria empresa aos 
empregados das diversas regiões em que 
se dividia, mas, posteriormente alterada 
sem atenção.em que dispõe o art. 468 da 
CLT.

Vencida em todas as instâncias trabalhis­
tas, mas não convencida dos fundamentos 
expostos nas decisões proferidas, ingres­
sa com recurso extraordinário, fulcrado 
nos artigos 119, inciso III, alineaa, e 143 da 
Constituição Federal, sob o fundamento 
que ocorre, no caso, violação dos artigos 
153, § 2?, e 85, I, de referida Carta, além de 
dispositivos de leis ordinárias.

Muito embora convencido de que a solu­
ção dada ao Caso por esta Justiça se ba­
seou na lei e em resolução da própria Em­
presa, sem infração dos preceitos consti­
tucionais invocados, mormente o art. 85, I, 
eis que de maneira alguma se decidiu com 
apoio em equiparação salarial, mas em al­
teração unilateral do contrato de trabalho, 
lavra, ainda, 3 divergência jurisprudencial 
na Suprema Corte, como demonstram vá­
rios acórdãos proferidos em processos 
idênticos.

Em casos tais, conveniente e pronuncia­
mento do Excelso Pretório, intérprete má­
ximo das leis, razão pela qual admito o re­
curso.

Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de novembro de 1982 — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro-Presidente.

AG — Al — 3.223-81
(Ac. TP — 1.540-82).

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S.A. Advogado: Roberto Benatar. Recorri­
dos: Adolfo Ramos Corrêa e outros. Advo­
gado: Jackson Sponholz — 9? Região.

Despacho
Versam os autos pedido de diferenças 

indenizatórias, correspondentes a 60% 
(sessenta por cento), conforme estabeleci­
do na Lei n? 5.107-16.

Decidiu o acórdão regional que, na hipó­
tese, cevida aquela diferença indenizató- 
ria, por não se tratar de simples prêmio 
concedido pela Empresa, mas de acordo 
para rescisão do contrato laborai.

Os recursos interpostos pela Ré não ob­
tiveram sucesso, culminando com a oposi­
ção de recurso extraordinário, amparado 
nos artigos 143 é 119, inciso III, alínea «a,» 
da Constituição Federal.

Sustenta a Recorrente, com base na Re­
solução que instituiu o prémio- 
aposentadoria, que à especie inaplicável o 
parágrafo 3o do art. 17 da Lei n? 5.107-66. 
por não se tratar de acordo rescisório do 
contrato de trabalho, extinto, aqui, pela 
aposentadoria.

Invoca a Súmula n? 72 deste Tribunal, as­
sim expressa:

«O prémio-aposentadoria instituído 
por norma regulamentar da empresa 
não está condicionado ao disposto no 
§ 3? do art. 17 da Lei n? 5.107-66.»

Ora, na inicial os próprios Autores se re­
portam ao prêmio-aposentadoria. transcre­
vendo, inclusive, a Circular n? 200, que o 
instituiu, acrescentando que só no ano de 
1978 decidiu a Empresa que tal prêmio de­
veria obedecer ao valor da 60% (sessenta 
por cento) do que seria devido, se indeni­
zados fossem os empregados, por acordo 
rescisivo do contrato de trabalho.

A Invocação do artigo 153, §§ 2? e 3?, da 
Magna Carta dá guarida ao apelo, pelo que 
o admito.

Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 3 de novembro de 1982 — Carlos 

Alberto Barata Silva. Ministro-Presidente.

AG — RR — 453-81
(Ac. TP — 1.475-82).

Recorrente: Rede Ferrovaria Federal 
S.A. Advogado: Carlos Roberto O. Costa. 
Recorridos: Angentil da Mata Soares e ou­
tros. Advogado: Rubem José da Silva — 3? 
Região.

Despacho
Discute-se, no caso, o direito ao aumen­

to de 110%, estabelecido na Lei n? 4.345-64, 
a funcionários públicos cedidos à Reclama­
da.

A Egrégia 1a Turma deste Tribunal, am­
parada na Súmula n? 116, deu provimento 
ao recurso de revista dos Autores, julgan­
do procedente a reclamação.

Sem sucesso, foram opostos embargos 
infringentes e agravo regimental, 
irresignando-se a Empresa com a manifes­
tação deste recurso extraordinário, arrima­
do nos artigos 143 e 119, inciso III, alínea 
«a,» da Constituição Federal.

Sustenta a Recorrente que a decisão re­
corrida não possui respaldo legal, decidin­
do com ofensa à coisa, julgada do Dissídio 
Coletivo n? 2/66, além de equiparar empre­
gados celetistas a funcionários públicos, o 
que não permite a Lei n? 4.345-64.

Violados teriam sido os artigos 98, 109, 
142 e 153. §§ 2? e 3? da Carta Magna.

A matéria versada no apelo tem ocasio­
nado discussões jurídicas em torno da apli­
cação do reajustamento, surgido com a Lei 
n? 4.345-64, aos funcionários públicos cedi­
dos à Re, não estando a questão pacifica­
da, mesmo após o advento da Súmula n? 
116. como se vê do acórdão invocado pela 
Recorrente, de lavra do eminente Ministro 
Marcelo Pimentel.

A tese merece a apreciação da Suprema 
Corte, mormente por estar o recurso fun­
damentado nos moldes do art. 143 da Cons­
tituição Federal.

Do exposto, admito o recurso.
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 3 de novembro de 1982 — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro-Presidente.

AG-RR-2.047-81
(Ac. TP-1.363-82)

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S.A. Advogado: Carlos Roberto O. Costa. 
Recorridos: Adão Pereira Vitorio e outros. 
Advogado: Geraldo Cezar Franco — 3? Re­
gião.

Despacho
Discute-se, in casu, a aplicação do rea­

justamento de 110%, estabelecido na Lei 
n? 4.345-64, a funcionários públicos cedi­
dos à reclamada.

Não conformada com o deferimento do 
pedido, e após esgotar a jurisdição traba­
lhista. manifesta a Empresa recurso ex­
traordinário, com apoio nos artigos 143 e 
119, inciso III, alínea a, e fundamento nos 
artigos 153, § 2?, 98 e 142 da Constituição 
Federal, preceitos de leis ordinárias e 
acórdãos do Supremo Tribunal Federal, ar­
guindo, ainda, a incompetência da Justiça 
do Trabalho e coisa julgada, no atinente 
aos princípios estabelecidos no Dissidio 
Coletivo n? 2-66.

Muito embora a decisão recorrida esteja 
lastreada em Súmula deste Tribunal, o que 
faz presumir sua jurisdicidade, a alegação 
prequestionada de. incompetência desta 
Justiça, alicerçada em acórdãos da Colen- 
da Suprema Corte, permite o curso normal 
do apelo, para que a matéria nele discutida 
seja definitivamente resolvida pelo Pretório 
Excelso.

Admito o recurso.
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 25 de outubro de 1982 — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro-Presidente.

SETOR DE RECURSOS 
INTIMAÇÁO

Recurso Extraordinário para o Colendo 
Supremo Tribunal Federal

Os recorrentes abaixo relacionados fi­
cam intimados, através dos advogados re­
feridos, para arrazoar os Recursos Extraor- 
dináíos e efetuar o pagamento do preparo 
para o Colendo Supremo Tribunal Federal, 
no prazo de 10 (dez) dias.

RO-DC-1.516-82 — Recorrente: Sindicato 
das Empresas Exibidoras Cinematográficas 
no Estado de São Paulo. Recorrido: Sindi­
cato dos Empregados em Empresas Tea­
trais e Cinematográficas do Estado de São 
Paulo. Ao Dr. Fernando Guimarães.

AG-AI-1.781-81 — Recorrente: Rede Fer­
roviária Federal S.A. Recorridos: Alipio Pe­
reira Correia e outros. Ao Dr. Osmar Fialho.

AG-AI-3.223-81 — Recorrente: Rede Fer­
roviária Federal S.A. Recorridos: Adolfo 
Ramos Corrêa e outros. Ao Dr. Roberto Be­
natar.

AG-RR-453-81 — Recorrente: Rede Ferro­
viária Federal S.A. Recorridos: Argentil da 
Mata Soares e outros. Ao Dr. Carlos Rober­
to O. Costa.

AG-RR-2.047-81 — Recorrente: Rede Fer­
roviária Federal S.A. Recorridos: Adão Pe-
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reira Vitorio e outros. Ao Dr. Carlos Rober­
to O. Costa.

Os agravantes abaixo relacionados ficam 
intimados, através dos advogados referi­
dos, para efetuar o pagamento do preparo 
para o Colendo Supremo Tribunal Federal, 
no prazo de 10 (dez) dias.

AI-1.717-81 — TST-18.288-82 — Agravan­
tes: Ivani Silva e outra. Agravada: Fundação 
Legião Brasileira de Assistência. Ao Dr. 
Rogério Avelar.

AI-4.746-81 —TRT-18.330-82 — Agravante: 
Rede Ferroviária Federal S.A. Agravados: 
Ailton Borges de Santana e outros. Ao Dr. 
Osmar Fialho.

Agravo de Instrumento para o Colendo 
Supremo Tribunal Federa!

Vista por 5 (cinco) dias ao agravado para 
contraminutar.

RO-DC-8-81 — TRT-16.225-82 — Agravan­
tes: Federação das Indústrias do Estado dc- 
São Paulo e outros. Agravado: Sindicato 
dos Empregados Vendedores e Vigilantes 
do Comércio, no Estado de São Paulo. Ao 
Dr. Mário Domingos Fanucchi.

RO-DC-753-81 — TRT-17.107-82 — Agra­
vante: Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística — IBGE. Agravada: 
Confederação Nacional dos Trabalhadores 
no Comércio. Ao Dr. Washington Bolivar de 
Brito Júnior.

AI-2.364-81 — TST-15.079-82 — Agravante: 
Nelson de Barros Ramalho. Agravado: Ban­
co do Comércio e Indústria de São Paulo 
S.A. Ao Dr. Rubens Camargo Alves.

A1-3.558-81 — TST-17.070-82 — Agravante: 
R. J. Reynolds Tabacos do Brasil Ltda. 
Agravado: Orivaldo de Jesus Fernandes. 
Ao Agravado.

RR-838-81 — TRT-16.924-82 — Agravante: 
Fórmula S.A. — Adubos Industriais. Agra­
vado: Ivan Solon. Ao Dr. José Francisco de 
Souza Camargo.

Estatística do Trabalho Judiciário Referente ao Més de Outubro de 1982 

(Art. 37 da Lei Complementar n° 35/79 — LOMAN)

Visto: C. A. Barata Silva. Ministro-Presidente

Ministros

Nome

Processos Distribuídos Processos 
— Recebidos

para
Vista "

Votos
Proferidos

Sorteio Preventos

Rei. Rev. Rei. Rev. Rei. Rev.

Mozart V. Russomano .. 112 56 _ — _ 124 40
Barata Silva.................... — — — — — 05 08
Coqueijo Costa............... 45 44 — 01 126 49
Alves de Almeida........... 112 57 03 — — 102 36
Fernando Franco........... 112 57 04 — — 108 71
Nelson Tapajós............. 112 59 06 — — 118 50
Marcelo Pimentel........... 46 43 — 06 02 81 47
Expedito Amorim........... 112 58 06 03 01 101 33
Guimarães Falcão......... 45 42 01 04 01 95 36
Marco Aurélio................. 113 58 06 — — 100 46
Ildélio Martins................. 112 58 06 — — 78 10
João Wagner................... 114 57 01 — — 128 21
Orlando T. da Costa .... 113 57 — 01 01 95 20
Pedro Natali (Juiz Con­
vocado) ............................ 85 42 — — 130 34

Total.......................... 1.261 703 33 14 06 1.391 501

Serviços de Acórdãos

PROC. DC-6-82.

(Ac. TP.-2.032-82)
Desde que não contrarie a lei, livre a 

convenção entre as partes, cuja homo­
logação se impõe.

Recurso Extraordinário para o Colendo 
Supremo Tribunal Federal

Vista, por 10 (dez) dias ao recorrente pa­
ra arrazoar.

RO-DC-729-79 — Recorrente: Sindicato 
das Empresas de Radiodifusão de Porto 
Alegre e outras. Recorrido: Sindicato dos 
Trabalhadores em Empresas de Radiodifu­
são e Televisão do Rio Grande do Sul. Ao 
Dr. Délio Lins e Silva.

Recurso Extraordinário para o Colendo 
Supremo Tribunal Federal

vista, por 10 (dez) dias ao recorrido para 
contra-arrazoar.

RO-DC-539-81 — Recorrentes: Banco Cre- 
fisul de Investimento S.A., Crefisul S.A. 
Crédito, Financiamento e Investimento, 
Sindicato dos Empregados em Estabeleci­
mentos Bancários de Porto Alegre, Madel- 
Malcon S.A. — Crédito, Financiamento e 
Investimentos, Ficrisa-Axelrud, Financia­
mento, Crédito e Investimentos, Apesul — 
Associação de Poupança e Empréstimo, 
Habitação, Associação de Poupança e Em­
préstimo e Habitasul, Crédito Imobiliário 
S.A. Recorridos: os mesmos. Aos Drs. As- 
sad Luiz Thomé, José Tórres das Neves, 
Victor Russomano Jr, e José Alberto Couto 
Maciel.

Recurso Extraordinário para o Colendo 
Supremo Tribunal Federal

vista por 5 (cinco) dias ao recorrido para 
impugnar.

RR-5.215-80 — Recorrente: Banco do Bra­
sil S.A. Recorrido: Samuel Mendes. Ao Dr. 
Sid Riedel de Figueiredo.

RR-308-81 — Recorrente: Banco do Brasil 
S.A. Recorrido: Edison Milani. Ao Dr. Ru­
bens de Mendonça.

RR-386-81 — Recorrente: Banco do Brasil 
S.A. Recorrido: Ariovaldo Corrêa. Ao Dr. 
Rubem José da Silva.

RR-1.380-81 — Recorrentes: Oscar Dona- 
to Radomille e outros. Recorrida: Prefeitu­
ra do Município de São Paulo. A Dra. Suely 
Tartuce Nahas.

RR-1.429-81 — Recorrente: Banco Safra 
S.A. Recorrido: Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários de Caxias 
do Sul. Ao Dr. José Torres das Neves.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Dissídio Coletivo n? DC-6-82 em que 
é Suscitante Federação Interestadual dos 
Trabalhadores em Estabelecimentos de 
Ensino — FITEE e São Suscitados Federa­
ção Nacional dos Estabelecimentos de En­
sino e outros.

A Federação Interestadual dos Trabalha­
dores em Estabelecimentos de Ensino — 
FITEE requereu a Instauração de processo 
de dissídio coletivo contra a Federação Na­

cional dos Estabelecimentos de Ensino e 
outros, objetivando a renovação de todas 
as cláusulas de sentença normativa anterior 
acrescida do aumento salarial, decorrente 
da produtividade da categoria profissional 
fixado em 10% e desconto em favor da Fe­
deração Suscitante no percentual de 10%.

Audiência da Instrução realizada no dia 
12 de abril de 1982 e designado o prosse­
guimento para o dia 15 de junho.

A 22 de abril de 1982 as partes celebra­
ram acordo consoante documento de fls. 
26-32 e em petição de fls. 22 requerem a 
sua homologação.

A d. Procuradoria Geral em parecer às 
fls. 34, opina pela homologação da conven­
ção ‘Coletiva de trabalho com a recomenda­
ção de que a cláusula vigésima terceira, 
que estabelece o denominado desconto 
assistencial, seja adaptada ao art. 545 da 
CLT.

E o relatório.

Voto
O acordo celebrado entre as partes e tra­

zido aos autos (fls. 26-32) contém cláusulas 
que não contrariam a lei e estão conforme 
a atual jurisprudência, razão pela qual ho­
mologo, fazendo apenas ressalva quanto à 
cláusula das taxas assistenciais, que adap­
to à jurisprudência dominante neste Tribu­
nal, subordinando o desconto à não oposi­
ção dos empregados até 10 (dez) dias an­
tes do primeiro pagamento reajustado.

Isto posto:
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho por unanimidade, homolo­
gar, com alteração, o acordo firmado às fo­
lhas 26-31 (vinte e seis a trinta e um), preva­
lecendo os seguintes termos: «Capitulo 1 
— da Abrangência, Correção e Reajusta­
mento Salarial: Cláusula Primeira — O pre­
sente Instrumento Normativo aplica-se às 
relações de trabalho existentes ou que ve­
nham a existir entre o pessoal docente e 
os estabelecimentos de ensino das re­
giões inorganizadas em Sindicato, da base 
territorial da Federação Interestadual dos 
Trabalhadores em Estabelecimentos de 
Ensino — FITEE, a cujo pessoal docente se 
concede a correção salarial de que tratam 
as Leis números 6.708-79 e 6.886, de 10-12- 
80 (dez de dezembro de um mil novecentos 
e oitenta), a incidir sobre os salários fixa­
dos na Sentença Normativa prolatada nos 
autos do dissídio Coletivo TST-DC número 
3-81 (três barra oitenta e um) e corrigidos 
em setembro de 1981 (um mil novecentos e 
oitenta e um). § 1? a correção deve ser feita 
sobre o salário-aula-base, comparado seu 
valor com o salário-hora-mínimo, tudo em 
conformidade com o previsto nas Leis nú­
meros 6.708-79 e 6.886-80. § 2? Ao salàrio- 
aula corrigido em 1-3-82 (primeiro de março 
de um mil novecentos e oitenta e dois), em 
conformidade com o previsto nesta cláusu­
la, será acrescentado um aumento de 4% 
(quatro por cento) de seu valor, a título de 
produtividade. § 3? Para os professores ad­
mitidos entre 1-3-81 (primeiro de março de 
mil novecentos e oitenta e um) e 28-2-82 
(vinte e oito de fevereiro de um mil nove­
centos e oitenta e dois), a produtividade 
será proporcional ao número de meses de 
contração; Cláusula Segunda — Considera- 
se como professor, para os efeitos deste 
Instrumento Normativo, aquele que tem 
por função, no estabelecimento, ministrar 
aulas. Capitulo II — Da Contratação e do 
Regime de Trabalho. Cláusula Terceira A 
organização dos horários e suas modifica­
ções eventuais se processarão mediante 
comum acordo entre diretores e docentes: 
Cláusula Quarta — Não se pode exigir do 
pessoal docente, no período de provas e 
exames, prestação de trabalho que exeda 
sua carga horária contratual semanal; — 
Cláusula Quinta — Não pode o empregador 
transferir o docente de uma disciplina para 
outra sem o seu consentimento expresso. 
§ 1? — De igual modo, não pode o docente 
ser transferido de um grau de ensino para 
outro sem o seu consentimento expresso, 
se houver redução de sua remuneração. § 
2? — Ocorrendo a supressão da disciplina 
ao currículo escolar, em virtude de altera­
ção de ensino, o docente poderá ser rea- 
oroveitado pelo estabelecimento em outra 

disciplina, na qual possua habilitação legal; 
Cláusula Sexta — Depois de cinco anos de 
efetivo e ininterrupto exercício do magisté­
rio do mesmo estabelecimento, o docente 
terà direito a uma licença não remunerada, 
para tratar de Interesses particulares, até 
dois anos, prorrogáveis a juízo do empre­
gador, não se computando o tempo da li­
cença para qualquer efeito; Cláusula Séti­
ma — E nula a contratação do trabalho do 
docente por prazo determinado para minis­
trar aulas em curso regular, salvo em se 
tratanto de adias de recuperação de substi­
tuição de docente afastado temporariamen­
te por motivo previsto em lei ou neste ins-' 
trumento Normativo, bem como no caso de 
aulas excedentes previsto no artigo 321 da 
Consolidação das Leis do Trabalho; Cláu­
sula Oitava — Obrigam-se os estabeleci­
mentos de ensino a fornecer aos docentes 
documentos com a especificação das ver­
bas que compõem a remuneração mensal; 
Cláusula Nona — Os estabelecimentos par­
ticulares de ensino, para efeito de fiscaliza­
ção dos dispositivos aqui contidos, são 
obrigados a manter afixado na Secretaria, 
em lugar visível, o quadro do seu corpo do­
cente do qual conste o nome de cada um, 
o número de seu registro e o da sua cartei­
ra profissional e o número semanal de au­
las que lecionar; Cláusula Décima — Cada 
estabelecimento de ensino deve possuir, 
escriturado em dia, um livro de registro, do 
qual constem os dados referentes aos do­
centes, quanto à sua identidade, registro, 
carteira profissional, data de admissão, 
condições de trabalho e qualquer outras 
anotações que por lei devam ser feitas, 
bem como a data de sua saída, quando dei­
xarem o estabelecimento. Capítulo III — Da 
Remuneração: Cláusula Décima Primeira — 
A remuneração dos docentes é fixada pelo 
número de aulas semanais, na conformida­
de dos horários. § 1? O pagamento faz-se 
mensalmente, considerando-se para esse 
efeito cada mês constituído de quatro se­
manas e meia, acrescida cada uma delas 
de mais 1/6 (um sexto) de seu valor como 
repouso semanal remunerado, de acordo 
com o disposto na Lei número 605, de 5 
(cinco) de janeiro de 1949 (um mil novecen­
tos e quarenta e nove). § 2? Não serão des­
contadas, no decurso de nove dias, as fal­
tas verificadas por motivo de gala, ou de lu­
to em consequência de falecimento do 
cônjuge, de pai ou mãe, ou de filho; Cláu­
sula Décima Segunda — O comparecimen- 
to do docente às reuniões do Conselho de 
Docentes ou a outras reuniões pedagógi­
cas, por tempo que superar seu horário 
contratual semanal, será remunerado me­
diante o pagamento de uma aula, por hora 
excedente, ressalvada a hipótese de com­
pensação ou dispensa do trabalho normal 
de seu contrato em tempo correspondente; 
Cláusula Décima Terceira — O professor, 
que, além das atividades docentes, pres­
tar outros serviços, deverá ser remunera­
do, pelas horas de trabalho em que perma­
necer nos outros serviços, de acordo com 
o que previamente for ajustado pelas par­
tes; Cláusula Décima Quarta — Nenhum 
estabelecimento de ensino pode, sob qual­
quer pretexto, contratar docente, no decor­
rer de vigência do presente instrumento 
Normativo, com salário-aula vantagens in­
feriores ao do docente com menos tempo 
de exercício no estabelecimento no mes­
mo ramo ou grau de ensino, ressalvada a 
existência de quadro hierárquico de carrei­
ra aprovado por órgão próprio do sistema 
de ensino ou do Ministério do Trabalho; 
Cláusula Décima Quinta — E assegurado 
aos professores o pagamento dos salários 
no periodo de recesso escolar e, se despe­
dido sem justa causa, no término da ano 
letivo ou no curso desse recesso, também 
faz jus aos referidos salários. Capitulo IV — 
Das férias e Recessos: Cláusula Décima 
Sexta — E vedado exigir-se a regência de 
aulas, trabalho em exames ou qualquer ou­
tra atividade docente: a) aos domingos; b) 
nos feriados nacionais e feriados religio­
sos, nos termos da legislação própria, e 
que são: 1? (primeiro) de janeiro; sexta- 
feira santa; 21 (vinte e um) de abril; 1? (pri­
meiro) de maio; 7 (sete) de setembro; 12 
(doze) de outubro; 15 (quinze) de novembro 
e 25 (vinte e cinco) de dezembro; c) nas da­
tas seguintes; segunda, terça e quarta-
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feira da semana de carnaval; na quinta-feira 
e no sábado da semana santa Corpus 
Christi; 15 (quinze) de outubro (Dia do Pro­
fessor); 1? (primeiro) e 2 (dois) de novem­
bro; 8 (oito) de dezembro e nos feriados 
estaduais e municipais da localidade onde 
se situam os estabelecimentos de ensino; 
Cláusula Décima Sétima — Quanto a férias 
ou recessos escolares, aplica-se o dispos­
to nas Seções I e II, do Capitulo IV da Con­
solidação das Leis do Trabalho, relativa­
mente às férias do professor — Capitulo V 
— da Parturiente: Cláusula Décima Oitava 
— Após o término da licença previdenciária 
para parto, a professora gozará de estabili­
dade durante 60 (sessenta) dias, salvo 
quandoa rescisáo do contrato de trabalho 
ocorrer por justa causa, por pedido de dis­
pensa ou por concordância da docente, 
manifestada por escrito, ou quando for pa­
go o correspondente ao periodo menciona­
do como de estabilidade. Capítulo VI dos 
Benefícios de Gratuidade e Abatimento: 
Cláusula Décima Nona — Fica garantida a 
gratuidade de ensino para 1 (hum) filho de 
cada professor, no estabelecimento em 
que lecionar, desde que tenha sofrido o 
desconto previsto na Cláusula Vigésima 
Terceira, nos Seguintes casos: a) quando 
em exercício efetivo no estabelecimento, 
b) quando licenciado para tratamento de 
saúde; c) quando licenciado, com anuência 
do estabelecimento: d) quando, aposenta­
do, conta com 5 (cinco) ou mais anos de 
efetivo exercício no estabelecimento. 
Capítulo VII — do Cumprimento: Cláusula 
Vigéssima — Os estabelecimentos de ensi­
no terão um prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de assinatura do 
presente, para saldar qualquer diferença 
salarial resultante do presente instrumen­
to; Cláusula Vigéssima Primeira — O des- 
cumprimento do disposto no presente ins- 
irumento obriga o infrator ao pagamento da 
multa de importância correspondente a 
dois valores de referência, em favor da en­
tidade representativa da parte prejudicada: 
Capítulo VIII — das Obrigações Sindicais 
Cláusula Vigéssima Segunda — Até 60 
(sessenta) dias após a celebração do pre­
sente Acordo, ficam obrigados os estabe­
lecimentos de ensino, abrangidos por este 
instrumento a remeter à Federação Interes­
tadual dos Trabalhadores em Estabeleci­
mentos de Ensino — FITEE cópia das rais e 
do comprovante de recolhimento de contri­
buições sindical relativa a professores. Pa­
rágrafo Unico — igualmente no mesmo pra­
zo, ficam obrigados a remeter à federação 
Nacional dos Estabelecimentos de Ensino 
— FENEN ou ao Sindicato local da catego­
ria econômica, quando existir, cópia do 
comprovante de recolhimento da contribui­
ção sindical da entidade mantenedora. 
Capitulo IX — das Taxas Assistenciais: 
Cláusula Vigéssima Terceira - Obrigam-se 
os estabelecimentos de ensino a promo­
ver, em folha de pagamento dos docentes, 
sindicalizados ou não, o desconto em favor 
da Federação Interestadual dos Trabalha­
dores em Estabelecimentos de Ensino — 
FITEE, e de valor correspondente a 6% 
(seis por cento) do valor do salário mensal 
devido no mês de abril, desde que não haja 
oposição do trabalhador, manifestada até 
10 dez) dias antes do primeiro pagamento 
reajustado. Parágrafo Unico — A importân­
cia total resultante deste desconto será re­
colhida até 30 (trinta) de maio, sob pena de 
multa em dobro, sem prejuízo do valor reti­
do, à Federação Interestadual dos Traba­
lhadores em Estabelecimentos de Ensino 
— FITEE, através de ordem de pagamento, 
cheque nominativo ou depósito em conta- 
corrente número 40.285-0, Agência Cinelân- 
dia, do Banco do Brasil, no Rio de Janeiro; 
Cláusula Vigéssima Quarta — Obrigam-se 
ainda os estabelecimentos de ensino, sem 
ônus para o professor, a recolher, no mês 
de maio: a) a importância correspondente a 
50% (cinquenta por cento) do valor de refe­
rência à Federação Nacional dos Estabele­
cimentos de Ensino — FENEN, através de 
ordem de pagamento, cheque nominal ou 
depósito em conta-corrente numero 
400.291-1, Banco do Brasil, Agência Central 
de Brasília, salvo se já recolhe àquela Fe­
deração, em razão de outra Convenção Co­
letiva regional, contribuição de taxa assis- 
tencial, b) a importância correspondente a 
50% (cinquenta por cento) do valor de refe­

rência, à Associação ou Sindicato de Esta­
belecimentos de Ensino local, na forma 
que este determinar, salvo se já recolhe 
naquela Entidade, em razão de outra Con­
venção Coletiva regional, contribuição de 
taxa assístencial. Capitulo X — da vigência: 
Cláusula Vigéssima Quinta - O presente 
Instrumento Normativo terà a duração de 1 
(hum) ano, entrando em vigor no dia 
17-03-82 (primeiro de março de um mil no­
vecentos e oitenta e dois)» — Custas pro 
rata, calculadas sobre o valor de Cr$ 
50.000.00 (cinquenta mil cruzeiros).

Brasília, 22 de setembro de 1982 — 
Carlos Alberto Barata Silva, Presidente — 
Nelson Tapajós, Relator.

Ciente: Ranor Thales Barbosa da Silva, 
Procurador Geral.

(Advs.: Ulisses Riedel de Resende, Anto- 
nio Alves Filho, José Torres das Neves. Jo­
sé Alberto Couto Maciel e Roberto Geraldo 
de Paiva).

PROC.N°-TST-DC-7-82

(AC.TP-2.310-82).
Dissídio Coletivo — Licença 

Remunerada. Esta última é passível de 
fixação mediante sentença normativa 
quando condicionada â inobservância 
empresarial dos preceitos inseridos 
nos §§ 1? e 2?, do artigo 389, da CLT, 
que cuida da manutenção de local 
apropriado onde seja permitido às em­
pregadas guardar, sob vigilância e as­
sistência, os filhos no período da ama­
mentação.

1. RELATORIO:

Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de Dissídio Coletivo n?-TST-DC-7-82, em 
que são Suscitente: Confederação Nacio­
nal dos Trabalhadores em Estabelecimen­
tos de Educação e Cultura — CNTEEC e 
Suscitada Federação Nacional das Empre­
sas Exibidoras Cinematógráficas.

A Suscitante instaurou o presente 
Dissídio objetivando alcançar as condições 
de trabalho enumeradas de um a doze, às 
fls. 7e8.

Tais condições serão examinadas a se­
guir. Designada a audiência de conciliação, 
a Federação Suscitada não compareceu, 
sendo aberto prazo para razões finais.

Somente então, veio aos autos a petição 
de fls. 25-27, abordando a pretensão da 
Confederação Suscitante.

A ilustrada Procuradoria emitiu parecer 
no sentido de a pretensão ser acolhida par­
cialmente, deferindo-se aumento salarial 
na base de 4%, garantia ao operador cine­
matográfico de uma diferença mínima de 
50% do salário minimo regional em relação 
ao ajudante de operador, desconto assis- 
tencial na base de 20%, facultando-se a 
oposição dos empregados, salário normati­
vo conforme Prejulgado 56, fornecimento 
de comprovante do pagamento salarial, 
multa de 30% em relação ao descumpri- 
mento das obrigações de fazer, obrigato­
riedade de o empregador comunicar a dis­
pensa ao empregado, por escrito, sem de­
clinar os motivos, garantia ao empregado 
do recebimento de uniforme quando de 
uso obrigatório, adicional das horas extras 
com acréscimo de 50% para as duas pri­
meiras e de 100% para as subsequentes, 
pagamento das verbas indenizatórias até 
dez dias após a recisão, sob pena de multa 
e indeferimento das pretensões lançadas 
nas cláusulas nona e décima segunda— 
fls. 31 a 32.

2. FUNDAMENTAÇÃO:

Cláusula primeira — Aumento real de sa­
lários, com base no aumento da produtivi­
dade da categoria profissional, em 10% 
(dez por cento), a partir de 1? de junho de 
1982:

A pretensão diz respeito ao aumento de­
corrente da produtividade, na base de 10% 
(dez por cento).

Na forma da iterativa jurisprudência des­
te Plenário, defiro o aumento na base de 

4%, salientando que não veio aos autos 
qualquer prova a respeito.

Cláusula segunda — Garantia ao opera­
dor cinematográfico de uma diferença míni­
ma de 50% (cinqúenta por cento) do salário 
mínimo regional, em relação ao ajudante 
de operador:

Trata-se de condição de trabalho já exis­
tente no âmbito da categoria, porque defe­
rida no Dissido Coletivo n? 2-81. Em assim 
sendo, defiro a pretensão tal como formu­
lada.

Cláusula terceira — Desconto a favor da 
Confederação Suscitante de 20% (vinte por 
cento) do aumento primeiro mês:

Vê-se que a Confederação não deixou 
lançada a possibilidade de oposição dos 
empregados até dez dias antes do primeiro 
pagamento.

Assim sendo, defiro a cláusula alusiva ao 
desconto facultando aos empregados o di­
reito de oposição até dez dias antes do pa­
gamento, tudo conforme preconizado pela 
ilustrada Procuradoria.

Cláusula Quarta — Salário normativo na 
conformidade com o Prejulgado n? 56:

Aqui a cláusula está a merecer adapta­
ção, tendo em vista a nova legislação.

Defiro o salário normativo a ser calculado 
na base de 1 /6 do reajuste semestral e 1 /12 
do aumento decorrente da produtividade a 
incidir sobre o salário mínimo vigente à 
época da instauração do dissídio, conside­
rados os meses decorridos entre a última 
fixação do salárimo mínimo e o aludida ins­
tauração.

Cláusula quinta — Fornecimento de com­
provante, com a identificação da empresa, 
díscrminando os pagamentos e descontos 
efetuados:

A Federação Suscitada opõe à pretensão 
o fato de ser usada a computação eletrôni­
ca, o que dificulta a identificação da empre­
sa.

Data venia, sem a identificação da em­
presa, a cláusla cai no vazio, valendo notar 
que a computação eletrônica é programa­
da.

Defiro a cláusula tal como formulada.
Cláusula sexta — Multa pelo descumpi- 

mento das obrigações de fazer no valor de 
30% (trinta por cento) do salário mínimo re­
vertendo em favor do empregado prejudi­
cado:

A Federação Suscitada nada opôs à rei­
vindicação.

Todavia, impossível é tomar o salário 
mínimo como fator de fixação de multa, ha­
ja vista para a Lei n? 6.205, de 29 de abril de 
1975.

Defiro a multa substituindo o salário 
mínimo pelo valor referência e, consideran­
do o fato de este último ser, praticamente, 
a metade do segundo, majoro o percentual 
para 60%. na forma da jurisprudência itera­
tiva.

Saliento que a concordância da Federa­
ção ficou jungida ao que estabelecido no 
dissídio anterior, no qual a multa foi fixada 
em 5% do salário mínimo.

Cláusula sétima — Garantia ao emprega­
do demitido de ser comunicado por escrito 
das razões da demissão:

Aqui cabe uma retificação, porquanto a 
iterativa jurisprudência, inclusive do Pretó­
rio Excelso, é no sentido de ter como viola­
dora do principio da legalidade a cláusula 
que prevê o lançamento do motivo do des­
pedimento.

Assim, para que haja a comunicação sem 
necessidade de constar da mesma causa 
que ensejou a cessação do contrato de tra­
balho, tudo aliás como fixado na sentença 
anterior.

Cláusula oitava — Garantia do recebi­
mento de uniforme gratuito, quando obri­
gatório:

A pretensão encontra-se em harmonia 
com os preceitos legais vigentes, especial­
mente o artigo 462, da CLT, tendo contado 
com a concordância da própria Federação 
Suscitada.

Defiro tal condição de trabalho.
Cláusula nona — Garantia do recebimen­

to gratuito de um lanche (constituído de um 
sanduíche e um copo de leite):

Trata-se de pretensão somente alcançá­
vel mediante entendimento direto com o 
empregador devendo, portanto, haver ma­
nifestação positiva do mesmo.

Inexiste lei que. interpretada e aplicada, 
permita a fixação de tal condição de traba­
lho por esta Justiça.

Indefiro, portanto, a cláusla.
Cláusula décima — Horas extras com 

adicional de 50% (cinqúenta por cento), pa­
ra as duas primeiras e 100% para as subse­
quentes:

A concordância da Federação fez-se ten­
do em vista a condição de trabalho fixada 
na sentença anterior, onde se vê que os 
percentuais foram fixados na forma oraplei- 
teada.

Assim, sendo defiro a majoração tal co­
mo reivindicada.

Cláusula décima primeira — Pagamento 
de salário, após o término do período de 
aviso prévio, quando o empregador não fi­
zer a satisfação das verbas rescisórias até 
o último dia do período respectivo:

Fixo tal condição de trabalho, na forma da 
jurisprudência deste Plenário. Multa equi­
valente ao salário diário do empregado, por 
dia de atraso, em não havendo satisfação 
das verbas indenizatórias, até dez dias 
úteis após a cessação do contrato de traba­
lho, exceto quando a demora for atribuível 
ao empregado.

Cláusula décima segunda — Garantia de 
recebimento de licença remunerada, pela 
empregada em período de amamentação, 
quando o empregador não cumprir com a 
determinação do § 1?, do artigo 389, da 
Consolidação das Lei s do Trabalho:
A cláusula é nova, mas tem lastro que a 

sustenta.
O § 1?, do artigo 389, da CLT prevê que os 

estabelecimentos onde trabalharem pelo 
menos trinta mulheres, com mais de de­
zesseis anos de idade terão local apropria­
do onde seja permitido às empregadas 
guardar, sob vigilânçia e assistência, os fi­
lhos no periodo da amamentação. Já o § 2?, 
cogita da possibilidade de feitura de convê­
nios com entidades públicas ou privadas, 
objetivando a mesma finalidade.

Ora, se o empregador olvida os preceitos 
legais, impossibilita à empregada a ama­
mentação do próprio filho, criando situação 
insustentável se a mesma tiver quem per­
manecer prestando serviços.

Daí a possibilidade de fixação de tal con­
dição de trabalho, única forma de, indepen­
dentemente da sanção administrativa, a 
empregada exercer o direito e ao mesmo 
tempo o dever qúe é o de amamentação.

Frise-se que, na hipótese, o descumpri- 
mento empresarial terá que alcançar, além 
do § 1?, o § 2?, que prevê a possibilidade de 
feitura de convênio.

Assim, com o adendo no tocante à ado­
ção de convênio, acolho a pretensão, lan­
çando em sentença a aludida cláusula.

3. CONCLUSÃO:

Acordam os Ministros do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, 1. Julgar procedente, em 
parte, o dissídio, para instituir as seguintes 
condições de trabalho: cláusula primeira 
Aumento de 4% (quatro por .cento), a titulo 
de produtividade, para a categoria profis­
sional, a partir de 1? (primeiro) de junho de 
1982 (um mil novecentos e oitenta e dois), 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros Orlando Teixeira da Costa. Pedro 
Natali (Juiz Convocado), João Wagner e Al­
ves de Almeida, que concediam 6% (seis 
por cento); cláusula segunda— Garantia ao 
operador cinematográfico de uma diferen­
ça mínima de 50% (cinqúenta por cento) do 
salário minimo regional, em relação ao aju­
dante de operador, unanimemente: cláusu­
la terceira — Desconto a favor da Confede­
ração suscitante de 20% (vinte por cento) 
do aumento do primeiro mês, desde que 
não haja oposição dos empregados, mani-
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testada perante o empregador até 10 (dez) 
dias antes do primeiro pagamento reajusta­
do. unanimemente: cláusula quarta — Salá­
rio normativo, a ser calculado na base de 
1 /6 (um sexto) do reajuste semestral e 1 /12 
(um doze avos) do aumento decorrente da 
produtividade, a incidirem sobre o salario 
mínimo vigente à época du instauração do 
dissidio. considerados os mes°^ Hi-.crri- 
dos entre a última fixação do saianç jum- 
mo e a aludida instauração, por unanimida­
de: Cláusula Quinta — Fornecimento ae 
comprovante de pagamento com a identifi­
cação da empresa, discriminando-se os pa­
gamentos e descontos efetuados, unani­
memente: Cláusula sexta — Multa pelo 
descumprimento das obrigações de.fazer, 
no valor de 60% (sessenta por cento) do va­
lor de feréncia. revertendo-se em favor do 
empregado prejudicado, por unanimidade: 
Clausula sétima — garantia ao empregado 
de ser comunicado, por escrito, de sua de­
missão. sem necessidade de serem decli­
nados os motivos da dispensa, unànime- 
mente: Cláusula oitava — Garantia de rece­
bimento de uniforme gratuito, quando de 
uso obrigatório, por unanimidade. Cláusu­
la nona — Horas extras com adicional de 
50% (cinquenta por cento) para as duas pri­
meiras e de 100% (cem por cento) para as 
subsequentes, por unanimidade: Cláusula 
décima— Multa pelo não pagamento das 
verbas rescisórias até o 10° (décimo) dia 
subsequente ao afastamento definitivo do 
empregado, por dia de atraso, no valor 
equivalente ao salário diário, desde que re­
tardamento não decorra de culpa do traba­
lhador. unanimemente: Clausula décima 
primeira — Garantia de recebimento de li­
cença remunerada pela empregada em 
período de amamentação, quando o em­
pregador nãocumprir com a determinação 
do § 1?. doartigo 389. da Consolidação das 
Leis do Trabalho, ressalvada a possibilida­
de de adoção de convênios com entidades 
públicas ou privadas, vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros lldélio Mar­
tins. Orlando Teixeira da Costa. Coqueijo 
Costa e Marcefo Pimentel: 2. por unanimi­
dade. indeferir o pedido de lanche gratuito 
para o empregado, pretensão esta objeto 
da cláusla 9? (nova) da inicial: 3. Custas pe­
la suscitada, calculadas sobre o valor arbi­
trado de CrS 100.000.00 (cem mil cruzeiros).

Brasília. 13 de outubro de 1982 — Carlos 
Alberto Barata Silva. Presidente do Tribu­
nal Superior do Trabalho — Marco Aurélio 
Mendes de Farias Mello. Relator.

Ciente: José Christófaro. Procurador.
(Advs.: Ulisses Riedel de Resende. Hugo 

Mósca e Hugo Mósca Filho).

PROC. N? TST-RO-DC-110-82

(Ac. TP-2.094-82)
Recursos ordinários em dissídio co­

letivo a que se dá provimento parcial 
para adaptar cláusulas à jurisprudência 
predominante.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo n° TST-RO-DC-110-82 em que são Re­
correntes Federação dos Trabalhadores 
nas Indústrias da Construção e do Mobiliá­
rio do Estado de São Paulo. Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias da Constru­
ção e do Mobiliário de Bauru e outros e 

' Sindicato da Indústria de Mármore e Grani­
tos do Estado de São Paulo e são recorri­
dos os mesmos.

Inconformados com a decisão de fls. 116- 
140. recorrem os Suscitantes às fls. 144-150 
e Suscitado à fls. 151-187.

Contra-razões foram oferecidas (fls. 210- 
215 e 216-229).

A Douta Procuradoria Geral em parecer 
às fls. 233-234 opina pelo provimento par­
cial do recurso.

E o relatório.

Voto:
1: — Recurso da Federação dos Tra­

balhadores nas Indústrias da Constru­
ção e do Mobiliário do Estado de São 
Paulo e Sindicato dos Trabalhadores 
nas Industpias da Construção e do Mo­
biliário de Bauru e outros 1Ü.

Recorrem os Suscitantes reiterando o 
pedido de concessão das seguintes clau­
sulas que não foram deferidas pelo Regio­
nal.

a) — Observância dos limites legais nos 
intervalos para refeições e repousos du­
rante a jornada de trabalho — Existe legis­
lação própria regulando a matéria — nego 
provimento.

b) Estabilidade ao empregado vitimado 
por acidente do trabalho ate sessenta dias 
após a alta do Inamps.

Com ressalva do meu ponto de vista, 
contrário à pretensão, dá-se provimento ao 
recurso para na forma da jurisprudência in­
cluir a cláusula.

ci Remessa aos Sindicatos da relação 
nominal dos contribuintes do desconto 
assistência/ — Dou provimento para deter­
minar que por ocasião do desconto efetua­
do se remeta ao Sindicato correspondente 
uma cópia da relação nominal dos contri­
buintes.

d) Pagamento em dobro do trabalho 
prestado em dia de repouso sem folga 
compensatória.

Ressalvado o meu ponto de vista, deci­
diu a douta maioria pelo provimento parcial 
do recurso, concedendo o percentual de 
100% para o pagamento das horas extras 
excedentes de oito prestadas nos domin­
gos e feriados.

e) Reconhecimento do delegado de em­
presa — estabilidade provisória.

Na forma da jurisprudência dominante 
neste Tribunal com base em recentes pro­
nunciamentos do STF — Nego provimento.

f) Integração das horas extras habituais 
no repouso remunerado 13? salarios. férias 
e depositos do FGTS

A questão já foi objeto de Súmulas e Pre- 
julgados — nego provimento.

g) Estabilidade normativa — Garantia de 
emprego pelo prazo de 180 dias a contar de 
1.10.81 — Sem apoio legal a pretensão — 
Nego provimento.

h) Sobretaxa de horas extraordinárias pa­
ra todas as horas extras.

Com ressalva do meu ponto de vista, de­
cidiu a douta maioria pelo provimento par­
cial do recurso para conceder o adicional 
de 100% para as horas excedentes de 8 (oi­
to).

i) Piso salarial
Ressalvado o meu ponto de vista, deci­

diu a douta maioria, reajustando a cláusula 
na forma da jurisprudência, isto é. instituin­
do o salário normativo correpondente a 1 /6 
da última correção semestral ao fator 1.0. 
mais 1 /'12 da produtividade, seguindo o cál­
culo do Prejulgado 56. a incidir sobre o sa­
lário mínimo de ingresso.

Recurso do Sindicato da Indústria de 
Mármores e Granitos do Estado de São 
Paulo

Objetiva o recürso a reforma do julgado a 
quo. nas seguintes cláusulas:

a) inclusão e redação data à cláusula das 
correções

Pretende a Recorrente que se adpte a 
cláusula das correções aos termos da lei.

Com ressalva do meu ponto de vista, de­
cidiu a douta maioria pela manutenção da 
cláusula na forma como redigida pelo Re­
gional.

bYFixaçãodoaumentode 7%atitulodepro- 
dutividade. estimado para a categoria 
profissional.

Visa o apelo a redução da taxa — Na for­
ma da jurisprudência deste Tribunal dou 
provimento para reduzir de 7% para 4% a 
taxa de produtividade.

c) Admitidos após a data base — critérios 
de cálculos — Pretende o Recorrente que 
se adote a seguinte redação: «Aos empre­
gados admitidos após a data base deverá 
ser observada a proporcionalidade de 1/6 
por mês de serviço, no tocante ás corre­
ções semestrais automatícas (INPC) e de 
1/12 por mês de serviço, no concernente à 

■ produtividade, nos termos dos arts. 11. 5? e 
10?. parágrafo único da Lei 6.708 de 30-10- 
79». Ora a meu ver a cláusula se adapta 

perfeitamente à lei. tanto assim que este 
Tribunal ja concedeu-a em outros dissídios 
na forma sugerida. (Ac-TP — 542-81 e 
AC.TP. — 3.655-81). Dou provimento para 
adaptar a cláusula como acima proposto.

d) Salário do substituto
Com ressalva do meu ponto de vista, de­

cidiu a douta maioria pela manutenção da 
cláusula na forma como redigida no acór­
dão regional.

e) Entrega ao empregado de carta aviso, 
com os motivos da dispensa sob a alega­
ção de prática de fala grave, sob pena de 
gerar presunção dedispensa imotivada

Dou provimento parcial, para manter a 
cláusula excluindo os motivos da dispensa 
na forma da jurisprudência.

f) Abono de falta ao empregado 
estudante

Na forma da reiterada jurisprudência 
deste Tribunal, com base em decisão do 
Supremo Tribunal Federal que considera­
ram inconstitucional a cláusula, dou provi­
mento para exclui-la.

g) Estabilidade provisória ao empregado 
em idade de prestação do serviço militar.

O Excelso Supremo Tribunal Federal já 
tem se pronunciado sobre a inconstitucio- 
nalidade da cláusula, como no RE 91.667-9 
— SP (Diário da Justiça da União — 28-11-80 
pág. 10102). Na for-ma da predominante ju­
risprudência deste Tribunal dou provimen­
to para excluir a cláusula.

h) Consideração como tempo de serviço 
efetivo, do período de afastamento de até 3 
empregados para desempenho de mandato 
sindical.

A matéria esta prevista em lei (árt. 543. § 
2? da CLT) e o que se pretende é estabele­
cer uma disciplinação contrár a ao esta­
tuído no mencionado artigo. Esrar-se-ia as­
sim invadindo a espera de competência do 
legislativo e por outro lado infringindo-se 
os arts. 6o. 142 § 1? e 153 § 2? da Constitui­
ção Federal. Dou provimento para excluir a 
cláusula.

i) Sobretaxa de 100% por horas extraordi­
nárias excedentes de duas diárias.

Está prejudicada com o julgamento no 
recurso anterior.

j) A fixação de quadros de aviso no local 
de prestação de serviços — Dou parcial 
provimento para que a fixação de quadros 
de aviso se faça de conformidade com a ju­
risprudência predominante deste C. Tribu­
nal. isto é. permitindo a fixação do quadro 
de aviso do Sindicato para comunicações 
referenres à categoria profissional, vedada 
a divulgação de matéria politico-partidária 
ou ofensiva a quem quer que seja.

k) Desconto assistência! — Na forma da 
jurisprudência predominante, dou parcial 
provimento para adaptar a cláusula, subor­
dinando o desconto à não oposição dos 
empregadps até 10 (dez) dias antes do pri­
meiro pagamento reajustado.

I) Multa — Com ressalva do mu ponto de 
vista, contrário à cláusula, decidiu a douta 
maioria pela adptação da cláusula à juris­
prudência. isto é. limitando a multa de CrS 
150.00 (cento e cinquenta cruzeiros) por 
empregado, em caso de decumprimento 
pelo empregador, das obrigações de fazer, 
revertendo seu beneficio em favor do tra­
balhador.

Isto posto:
Acordam os Ministros do TríbunalSupe- 

rior do Trabalho em I — Recurso dà Fede­
ração dos Trabalhadores nas Indústrias da 
Construção’ e do Mobiliário do Estado de 
São Paulo e outros 1) Dar provimento par­
cial. para: a) Deferir a estabilidade ao em­
pregado vitimado por acidente de trabalho 
até sessenta (60) dias após a alta do Orgão 
Previdenciário. vencidos os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Nelson Tapajós e 
Fernando Franco: b) determinar que por 
ocasião do desconto assistencial seja re­
metido ao Sindicato correspondente uma 
cópia da relação nominal dos contribuin­
tes. unanimemente: c) deferir o adicional 
de 100% (cento por cento) pata as horas 
excedentes de oito (8) trabalhadas aos do­
mingos e feriados, vencidos os Exce­

lentíssimos Senhores •Ministros Nelson Ta­
pajós. Fernando Franco e Alves de Almei­
da: d} deferir o adicional de 100% (cem por 
cento) para todas as horas extras trabalha­
das. vencidos os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Nelson Tapajós. Fernando 
Franco. Marco Aurélio e Coqueijo Costa: e) 
deferir o reajustamento do piso salarial 
preexistente com aplicação cumulativa dos 
dois INPCs semestrais, pelos fator 1.0. ven­
cidos os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros Nelson Tapajós. Marco Aurélio e Fer­
nando Franco: 2) Negar provimento ao res­
tante do recurso: a) vencido o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro João Wagner, quanto a 
observância dos limites legais nos interva­
los para refeições e repousos: bi unanime­
mente nos demais itens. II) Recurso do 
Sindicato da Indústria de Mármores e Gra­
nitos do Estado de São Paulo: 1) dar provi­
mento parcial, para: a) reduzir o aumento 
decorrente da produtividade para 4% (qua­
tro por cento), vencidos os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Orlandq Teixeira 
da Costa. Pedro Natali (Juiz convocado). 
João Wagner e Alves de Almeida: b) esta­
belecer que aos empregados admitidos 
após a data base deverá ser observada a 
proporcionalidade de 1/6 (um sexto) por 
mês de serviço, no tocante às correções 
semestrais automáticas (INPC). e de 1/12 
(um doze avos) por mês de serviço, no con­
cernente. à produtividade, nos termos dos 
artigos 1?. 5? e 10?..parágrafo único, da Lei 
6.708. de 30-10-79 (trinta de outubro de mil 
novecentos e setenta e nove), vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Marco 
Aurélio. Alves de Almeida. Guimarães Fal­
cão e João Wagner: c) determinar que o 
empregado despedido seja comunicado 
por escrito, sem necessidade de serem de­
clinados os motivos da dispensa, vencido o 
Excelentíssimo Senhor Ministro João Wag­
ner: d) excluir a cláusula concessiva de 
abono de faltas ao empregado estudante, 
unanimemente: e) excluir a clausula con­
cessiva da estabilidade ao empregado em 
idade de prestação do serviço militar, una­
nimemente: f) excluir a cláusula que consi­
dera como tempo de serviço, o período de 
afastamento do mandatário sindical, unani­
memente: g} deferir a fixação de quadros 
de avisos do Sindicado, para comunica­
ções de interesse da categoria profissio­
nal. vedada a divulgação de matéria 
política-partidária ou ofensiva a quem quer 
que seja, unanimemente: h} subordinar o 
desconto assistencial a não oposição dos 
empregados manifestada até 10 (dez) dias 
antes do do primeiro pagamento reajusta­
do. unanimemente: i) restringir a multa ao 
descumprimento das obrigações de fazer, 
revertendo em favor do empregado prejudi­
cado. vencidos os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Nelson Tapajós e Fernando 
Franco: 2) por unanimidade, julgar prejudi­
cado o recurso em relação ao adicional so­
bre as horas extras: 3) negar provimento ao 
restante do recurso: a) vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Nelson Ta­
pajós. Marcelo Pimentel. lldélio Martins, 
Orlando Teixeira da Costa e Coqueijo Cos­
ta. relativamente à inclusão e redação dada 
à cláusula das correções; b) vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Nel­
son Tapajós. Marcelo Pimentel. Guimarães 
Falcão. Marco Aurélio e Fernando Franco, 
quanto ao salário do substituto.

Brasília, 23 de setembro de 1982 — 
Carlos Alberto Barata Silva. Presidente — 
Nelson Tapajós. Relator.

Ciente: Ranor Thales Barbosa da Silva. 
Procurador-Geral.

(Advs.: Alino da Costa Monteiro e João 
Roberto S. de Oliveira Maia).

PROC. N? TST-RODC-145-82

(Ac.TP-2.261*82).

Desconto para o Sindicato Fixado em 
Sentença Coletiva 1. Dá-se provimento 
a recurso que não pretende exclui-lo 
da sentença coletiva, mas apenas 
subordina-lo às regras da jurisprudên­
cia. para que o empregado se manifes­
te. expressa ou tacitamente, consen­
tindo no desconto.



11656 DIÁRIO DA JUSTIÇA QUARTA-FEIRA, 17 NOV 1982

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo n? TST-RODC-145-82, em que é recor­
rente Procuradoria Regional do Trabalho 
da Primeira Região e recorridos Sindicato 
dos Condutores de Veículos Rodoviários e 
Anexos de Duque de Caxias e Magé e Su- 
pergás Brás Distribuidra de Gás S/A e ou­
tros.

O Acórdão recorrido acha-se a fl. 33 e o 
único apelante è a PRT, contra a condição 
6? do acordo homologado, por violação do 
ar4. 545 da CLT e para adaptá-la à jurispru­
dência do TST (fl. 38).

E o relatório.

Voto
Como não se pede a exclusão da cláusu­

la — o que eu deferira — mas apenas a sua 
reformulação, dou provimento, em parte, 
para determinar que o desconto para o Sin­
dicato só se viabilize quando o empregado 
que o sofrer anuir expressa ou tacitamente 
— esse, deduzido do seu silêncio até dez 
dias anfes da primeira majoração paga.

Isto posto,
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho, por unanimidade, dar pro­
vimento parcial ao recurso, para subordinar 
o desconto assistencial a não oposição dos 
empregados, manifestada perante o em­
presário até 10 (dez) dias antes do primeiro 
pagamento rejustado. Deu-se por impedido 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Marco 
Aurélio.

Brasília, 6 de outubro de 1982. — Mozart 
Victor Russomano, Presidente no impedi­
mento eventual do efetivo. — Coqueijo 
Costa. Relator.

Ciente: José Christófaro. Procurador- 
Geral.

(Advs.: Cnéa Cimini Moreira de Oliveira, 
José Freire da Silva e Márcio Barbosa). (*)

PROC. N:° TST-RO-DC-242-82

(Ac.TP-2.039/82)

Recurso ordinário a que se dá provi­
mento parcial, para adaptar cláusulas à 
jurisprudência uniforme deste Colendo 
Tribunal.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo n? TST-RO-DC-242-82, em que é Recor­
rente Procuradoria Regional do Trabalho 
da 9? Região e são Recorridos Sindicato 
dos Professores de Londrina e Centro de 
Estudos Superiores de Londrina e outros.

Contra a decisão de fls. 165-178 recorre a 
Procuradoria Regional do Trabalho da 9a 
Região na parte que se refere ao desconto 
a favor do Sindicato.

Sem contra-razões.
A Douta Procuradoria Geral opina pelo 

provimento para condicionar o desconto, 
na forma da jurisprudência deste Tribunal.

E o relatório.

Voto
Insurge-se a Procuradoria Regional ape­

nas contra a cláusula d desconto (cláusula 
20 do acórdão de fls. 165-178), que autoriza 
o desconto a favor do Sindicato no valor de 
Cr$ 250,00 (duzentos e cinquenta cruzeiros) 
de cada empregado independente de ser 
associado ou não.

Dou provimento para, adaptando a cláu­
sula à jurisprudência dominante neste Tri­
bunal, subordinar o ciesconto à não oposi­
ção dos empregados até 10 (dez) dias an­
tes do primeiro pagamento reajustado.

Isto posto,
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho, por unanimidade, dar pro­
vimento parcial ao recurso, para subordinar 
o desconto assistencial a não oposição 
dos empregados, manifestada até 10 (de 
dias antes do primeiro pagamento reajusta­
do.

Brasília, 22 de setembro de 1982 — C. A. 
Barata Silva, Presidente — Nelson Tapajós, 
Relator.

Ciente: Ranor Thates Barbosa da Silva, 
Procurador-Geral.

(Advs.: Libânio Cardoso Sobrinho, Edé- 
sio Franco Passos e Antonio Sisti).

I

Atos do Presidente

ATO N? 99-82

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais estabelecidas no artigo 18, 
inciso, XI, do Regimento Interno e tendo 
em vista a Resolução Administrativa n° 108- 
82, resolve:

Conceder aposentadoria a Amaury Cava- 
lieri de Britto, no cargo da Categoria Fun­
cional de Técnico Judiciário, Classe «C», 
Referência NS- 21, do Quadro Permanente 
do Pessoal da Secretaria deste Tribunal 
Superior do Trabalho, de acordo com os ar­
tigos 101, inciso III, 102, inciso I, alínea a, 
da Constituição Federal, e artigos 176, inci­
so II, 178, inciso I. alínea a, e com a vanta­
gem do inciso I, do artigo 184, da Lei n? 
1.711-52, com proventos compensados pelo 
valor do encargo de Assistente da Tabela 
de Gratificação de Representação do Gabi­
nete da Presidência deste Tribunal, que 
exerce ná atividade, com observância do 
teto fixado pelo § 2?, do artigo 102, da 
Constituição Federal.

Publique-se no Diário da Justiça.
Brasília, 27 de outubro de 1982 — Carlos 

Coqueijo Torreão da Costa, Ministro Vice- 
Presidente no exercício da Presidência do 
TST.

ATO GP-N° 100-82

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais estatuídas no inciso XI, do 
artigo 18, do Regimento Interno desta Cor­
te, e tendo em vista a Resolução Adminis­
trativa n? 106-82, resolve:

Exonerar, a pedido, a servidora Maria An­
gelina de Oliveira Duval, do cargo da Cate­
goria Funcional de Datilógraffo, Classe Es­
pecial, Referência NM-23, do Quadro Per­
manente de Pessoal da Secretaria deste 
Tribunãl, a partir de 1? de outubro do ano 
em curso, conforme artigo 75, inciso I, da 
Lei n? 1.711, de 28 de outubro de 1982.

Publique-se no Diário da Justiça.
Brasília, 27 de outubro de 1982 — Carlos 

Coqueijo Torreão da Costa, Ministro Vice- 
Presidente no exercício da Presidência do 
TST.

. ATO-GDG-GP-N? 102-82

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, resolve:

Nomear o Bacharel Antonio Augusto Lu­
cas Ilha, para exercer o cargo em comissão 
de Assessor do Exmo. Sr. Ministro Mozart 
Victor Russomano, Código TST-DAS-102.4, 
com efeitos a contar da presenta data.

Dê-se ciência.
Publique-se no Diário da Justiça e BI.
Brasília, 4 de novembro de 1982 — C. A. 

Barata Silva, Ministro-Presidente do Tribu­
nal Superior do Trabalho.

ATO N? 105-82

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais estabelecidas no inciso XI, 
do art. 18. do Regimento Interno, e tendo 
em vista a Resolução Administrativa n? 115- 
82, resolve:

I — Conceder progressão funcional, ver­
tical, da Referência NS-21, Classe «C», para 
a Referência NS-25, Classe Especial, da 
Categoria Funcional de Taquígrafo Judiciá­
rio, do Quadro Permanente de Pessoal da 
Secretaria deste Tribunal, à seguinte servi­
dora:

1 — Iza Maria Rodrigues Tabanez, por me­
recimento, em vaga decorrente da aposen­
tadoria de Murillo Borges de Aquino;

II — Conceder progressão funcional, ver­
tical, da Referência NS-16, Classe «B», para 
a Referência NS-21, Classe «C», do Quadro 
de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, à 
seguinte servidora:

1 — Leoni Melo Silva, por merecimento, 
em vaga decorrente da progressão funcio­
nal de Iza Maria Rodrigues Tabanez.

Publique-se no Diário da Justiça.
Brasília, 10 de novembro de 1982 — C. A. 

Barata Silva. Ministro-Presidente do Tribu­
nal Superior do Trabalho.

APOSTILA

No título de inatividade do servidor Amé­
rico José Penna Mesquita, foi feita a se­
guinte apostila:

Ao inativo a quem se refere o presente 
título/ aposentado no Cargo da Classe «C», 
referência 52, da Categoria Funcional de 
Técnico Judiciário, com a vantagem do 
Cargo em Comissão de Assessor da Presi­
dência do TRT da 6? Região, DS-102.2, pas­
sou a ter, por solicitação formulada no Pro­
cesso TST-16.944-82, proventos correspon­
dentes ao padrão TRT-DAS.101.4, a partir 
de 1-1-82, com base no artigo 5? da Lei n° 
6.703-79, combinado com decisão do TCU 
no Processo n? 21.033-82, conforme anexo 
VIII da Ata 68-82, publicada no Diário Oficia! 
da União, de 7-10-82.

Publique-se no Diáio da Justiça.
Brasília, 10 de novembro de 1982 — C. A. 

Barata Silva, Ministro Presidente do Tribu­
nal Superior do Trabalho.

Diretoria Geral

Retificação
No Ato n? 102-82, publicado no Diário da 

Justiça de 10-11-82, página 11417. Onde 
se lê: Ato n? 02-82,

Leia-se: Ato n? 102-82.
Tarso Magnus da Cunha Frota Jr., Diretor 

do Serviço do Pessoal.

Procuradoria Geral 
da Justiça do Trabalho

PORTARIA N? 198, DE 11 DE NOVEMBRO 
DE 1982

O Procurador-Geral da Justiça do Traba­
lho, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 65, item I, da Lei n? 1.341, de 30 de ja­
neiro de 1951, resolve:

Designar a servidora Severina Farias Ca­
bral, Agente Administrativo, código SA-801, 
Classe «B», referência NM-23, da PRT-6? 
Região-PE, para substituir a Chefe da Se­
ção Processual, código DAI-111.3, durante 
as férias da titular, no período de 8-11 a 7- 
12-82.

Registre-se e publique-se — Ranor Tha- 
les Barbosa da Silva, Procurador-Geral.


